
Conselho Municipal de Política Urbana- COMPUR  

Processo: 31.00032690/2023-22 e 31.00409655/2025-74 

Interessados: Fundação Educacional Lucas Machado  

Assunto: Regularização de edificação sem ônus/Recurso 

Relatório 

Objeto:   

Trata-se de recurso apresentado pela Fundação Educacional Lucas Machado no âmbito 
dos processos administrativos nº 31.00032690/2023-22 e 31.00409655/2025-74. A 
instituição pleiteia a revisão da decisão administrativa que indeferiu o pedido de não 
pagamento dos valores relativos à regularização de edificação previstos pela Lei no 
9.074/05. 
 

Considerações:   

O pleito da Fundação Educacional Lucas Machado é quanto à aplicabilidade da 
regularização da edificação localizada à Avenida dos Andradas, 1193, sem ônus para a 
Fundação, sob o argumento de que a entidade possui uma missão institucional 
clarificada em seu estatuto social - “(...) atividades educacionais e científicas, de saúde, 
de assistência social e de pesquisa (...)” e é mantenedora da Faculdade de Medicina de 
Ciências Médicas de Minas Gerais. E que por essas razões, este Conselho deve 
considerar a natureza da atividade que é exercida, e não somente o que prevê a lei de 
regularização quanto à verificação da permissividade de uso ou da atividade. 

A matéria foi objeto de debate no COMPUR, também a partir de recurso apresentado 
pela mesma instituição tendo como objeto outro imóvel. À época, a decisão da Gerência 
de Regularização de Edificações da Subsecretaria de Regulação Urbana havia 
determinado o pagamento dos seguintes valores: 

- Coeficiente de aproveitamento: 755,02 m2 - R$ 1.538.003,70 

- Afastamentos: 54,39 m3 - R$ 5.364,15 

E em recurso administrativo impetrado no dia 10-04-2024 sob o protocolo nº 
31.00296141/2024-46 do BH Digital, a Fundação solicitou a suspensão do pagamento. 
Na ocasião, o indeferimento deu-se com base em parecer da Comissão Técnica de 
Legislação Urbanística - CTLU - datada de 23-05-2024, que já foi citada na 
manifestação da DILU - Diretoria de Legislação Urbanística da SMPU - Secretaria 



Municipal de Política Urbana, consubstanciada no Ofício SMPU-DILU/COMPUR nº 
247/2025. 

A questão foi remetida ao Plenário deste Conselho em 27 de junho de 2024, ocasião em 
que, por votação da maioria dos presentes, foi aprovado o relatório do Conselheiro 
Leonardo Alves Corrêa, representante da Faculdade de Direito da UFMG, que afastou os 
argumentos da CTLU e acatou o recurso do interessado. Destaco apenas um dos 
argumentos defendidos pelo relator à época: “(...) a Fundação Educacional Lucas 
Machado é uma das principais instituições científicas da cidade (...)” 

Conclusão e voto:   

Por todo o exposto, e considerando a manifestação da Diretoria de Legislação 
Urbanística no Ofício SMPU-DILU/COMPUR nº 247/2025: 

“(...)que o fator da localização do imóvel, único elemento que distingue a questão 
apreciada pelo Compur em junho de 2024 da ora em apreço, não é elemento 
relevante na discussão(...)” 

(grifos meus) 

Vê-se, pois, que há um precedente. Uma decisão favorável deste Conselho, sobre a 
mesma temática de regularização de edificação sem ônus e para o mesmo requerente. 

Por todo o exposto, afasto a análise de mérito e, visando garantir a uniformidade e 
a segurança jurídica das decisões deste Conselho, evitando decisões contraditórias 
sobre a mesma questão de direito, sou pelo deferimento do presente recurso. 

 
É como voto.   

Belo Horizonte, 25 de junho de 2025. 

 

Raquel Guimarães Silva - BM 47.904-0 

Conselheira representante do Poder Executivo 


